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E/NL.1985/88 

DECRETO MINISTERIAL No. 10, MINISTERIO DE 
SALUD PUBLICA DE 10 DE ABRIL DE 1963 

POR CUANTO: E l artículo t e r c e r o , i n c i s o f ) de l a Ley 959 de I o de agosto 
de 1961, facultó a l M i n i s t r o para r e g u l a r l a fabricación, distribución, venta 
y usos e n t r e o t r o s , de l a s drogas e s t u p e f a c i e n t e s . 

POR CUANTO: S i n p e r j u i c i o de l o di s p u e s t o en l a Ley de 25 de j u l i o de 1919, 
Le y de Narcóticos y de s u Reglamento, Decreto 1294 de 9 de septiembre de 1922 
y con e l f i n de h a c e r aún más e f e c t i v o e l c o n t r o l de l a expedición de l a s 
drogas con f i n e s terapéuticos, s e hace n e c e s a r i o e s t a b l e c e r un R e c e t a r i o  
O f i c i a l contenido en t a l o n a r i o s numerados e l c u a l estará confeccionado 
conforme a l o r e l a c i o n a d o en e l pres e n t e Decreto. 

POR TANTO: En uso de l a s f a c u l t a d e s que me están c o n f e r i d a s y p r e v i o dictamen 
l e g a l , como M i n i s t r o de Salu d Pública, 

R E S U E L V O : 

PRIMERO: Disponer que todas l a s r e c e t a s r e l a t i v a s a l a s drogas 
e s t u p e f a c i e n t e s s e formulen por duplicado y conforme a un t a l o n a r i o numerado 
que tendrá l a s s i g u i e n t e s e s p e c i f i c a c i o n e s : 

1. Nombre y dirección d e l p a c i e n t e 
2. Diagnóstico 
3. D o s i s 
4. I n d i c a r s i se t r a t a de a d i c t o o de enfermo 
5. Fecha de expedición de l a r e c e t a 
6. Nombre y dirección d e l médico 
7. Dirección zo n a l a que corresponde 

A l dorso de l a r e c e t a l a s s i g u i e n t e s e s p e c i f i c a c i o n e s : 

1. Despacho por l a farmacia 
2. Dirección 
3. Fecha 
4. Firma d e l D i r e c t o r Técnico o responsable de l a fa r m a c i a . 

SEGUNDO: Los t a l o n a r i o s se entregarán en l a dirección zonal donde t i e n e 
l e g a l i z a d a l a f i r m a e l p r o f e s i o n a l a u t o r i z a d o . 

TERCERO: L a s r e c e t a s tendrá v a l i d e z en todo e l t e r r i t o r i o n a c i o n a l . 

CUARTO: L a s r e c e t a s despachadas deben s e r r e m i t i d a s a l a zonal donde r e s i d a 
e l enfermo, p a r a comprobar e l uso l e g a l de l a misma y a p o s t e r i o r i debe 
e n v i a r s e a l a zo n a l donde t i e n e l e g a l i z a d a l a firma e l p r o f e s i o n a l a u t o r i z a d o , 
p a r a s u verificación y a r c h i v o . 

QUINTO: Los casos crónicos que r e q u i e r a n e l uso continuado de l a droga, 
adjuntarán a l a doble r e c e t a l a t a r j e t a que l e f a c i l i t a n en l a dirección zonal 
a l i n i c i a r e l expediente p a r a a d q u i r i r l a droga. 
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SEXTO: Los t a l o n a r i o s usados, así como l a s r e c e t a s c o r r e s p o n d i e n t e s a l o s 
mismos, s e conservarán por dos años, en l a dirección z o n a l c o r r e s p o n d i e n t e . 

SEPTIMO: P a r a a d q u i r i r nuevo r e c e t a r i o , será n e c e s a r i o l a entrega d e l 
a n t e r i o r usado. 

OCTAVO: En caso de pérdida de un t a l o n a r i o o de r e c e t a deberá comunicarse 
inmediatamente a l a dirección zonal c o r r e s p o n d i e n t e , l a c u a l circulará l o s 
números de f o l i o e x t r a v i a d o s a l a s unidades de distribución, prohibiendo s u 
despacho y formulando l a denuncia ante l a a u t o r i d a d competente. 

E l V i c e m i n i s t r o responsable de l a Subsecretaría de A s i s t e n c i a Médica y e l 
J e f e d e l Departamento de Drogas quedan encargados d e l cumplimiento d e l 
p r e s e n t e Decreto M i n i s t e r i a l , que entrará en v i g o r a l o s 60 días de s u 
publicación en l a Gaceta O f i c i a l después de e s t a b l e c e r l o s mecanismos 
a d m i n i s t r a t i v o s n e c e s a r i o s para su aplicación. 

Dése cuenta d e l p r e s e n t e Decreto M i n i s t e r i a l a cuantos organismos y 
f u n c i o n a r i o s corresponda conocer d e l mismo, y publíquese en l a Gaceta O f i c i a l 
de l a República p a r a g e n e r a l conocimiento. 

DADO en e l M i n i s t e r i o de Salud Pública, en L a Habana, a l o s 10 días d e l 
mes de a b r i l de 1963. 

Dr. José R. Machado Ventura 
MINISTRO DE SALUD PUBLICA 
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E/NL.1985/89 

NORMAS DE CONTROL DE ESTUPEFACIENTES, MINISTERIO DE SALUD 
PUBLICA DE CUBA, LA HABANA, 15 DE FEBRERO DE 1967 

RESOLUCION MINISTERIAL No. 58 

POR CUANTO: L a Ley 959 1/ de I o de agosto de 1961 f a c u l t a a l M i n i s t r o 
p a r a r e g u l a r l a fabricación, distribución, venta y uso de productos 
m e d i c i n a l e s , biológicos, químicos, farmacéuticos, e s p e c i a l i d a d e s farmacéuticas 
y drogas y e s t u p e f a c i e n t e s . 

POR CUANTO: Se r e q u i e r e d i c t a r nuevas normas de c o n t r o l de 
e s t u p e f a c i e n t e s de acuerdo con l a s d i s p o s i c i o n e s contenidas en l a Convención 
U n i c a sobre E s t u p e f a c i e n t e s de 1961 y a j u s t a d a s a l a e s t r u c t u r a orgánica d e l 
M i n i s t e r i o . 

POR TANTO: En uso de l a s f a c u l t a d e s que me están c o n f e r i d a s , p r e v i o 
dictamen l e g a l , como M i n i s t r o de Salud Pública r e s u e l v o poner en v i g o r l a s 
s i g u i e n t e s : 

NORMAS DE CONTROL DE ESTUPEFACIENTES 

CAPITULO I 

D i s p o s i c i o n e s g e n e r a l e s 

Artículo 1. E l M i n i s t e r i o de Salud Pública es e l encargado de c o n t r o l a r 
y r e g u l a r l a importación, exportación, elaboración, distribución, venta y uso 
de e s t u p e f a c i e n t e s en e l país. 

Artículo 2. L a s r e g u l a c i o n e s comprendidas en e l prese n t e Reglamento se 
a j u s t a n a l a s l i s t a s contenidas en l a Convención Unica sobre E s t u p e f a c i e n t e s 
de 1961. 

Artículo 3. E l M i n i s t e r i o de Salud Pública a todos sus n i v e l e s 
coordinará con e l M i n i s t e r i o d e l I n t e r i o r en l a lu c h a c o n t r a e l tráfico 
ilícito de e s t u p e f a c i e n t e s , a f i n de l l e g a r a su erradicación, así como 
presenciará l a destrucción de e s t u p e f a c i e n t e s decomisados en l a s Au d i e n c i a s y 
Juzgados. 

Artículo 4. Queda prohibido l a siembra y c u l t i v o de p l a n t a s de l a s 
c u a l e s se obtengan e s t u p e f a c i e n t e s . 

CAPITULO I I 

De l a importación v exportación 

Artículo 5. L a s importaciones y exportaciones de e s t u p e f a c i e n t e s deberán 
e f e c t u a r s e solamente por l a s Aduanas de La Habana, entendiéndose como t a l e s l a 
d e l Aeropuerto José Martí, en Rancho Boyeros, y l a d e l Puerto de La Habana. 

1/ Nota de l a Secretaría: E/NL.1968/56. 
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Artículo 6. L a s e s p e c i a l i d a d e s farmacéuticas importadas que contengan 
e s t u p e f a c i e n t e s y sean de venta l i b r e en e l país, d e s t i n a d a s a p a r t i c u l a r e s , 
s e entregarán a l o s i n t e r e s a d o s , una vez c u b i e r t o s l o s trámites n e c e s a r i o s de 
inspección. 

Artículo 7. L a s e s p e c i a l i d a d e s farmacéuticas importadas que contengan 
e s t u p e f a c i e n t e s y sean c o n t r o l a d a s por r e c e t a médica ( e s t u p e f a c i e n t e s 
o f i c i a l e s ) d e s t i n a d a s a p a r t i c u l a r e s , deberán decomisarse, levantándose a c t a . 

Artículo 8. E l Elíxir Paregórico importado, destinado a p a r t i c u l a r e s , 
deberá s e r ocupado p r e v i a inspección cor r e s p o n d i e n t e , por no e s t a r a u t o r i z a d a 
s u entrada en e l país. 

Artículo 9. Los productos ocupados o decomisados a p a r t i c u l a r e s deberán 
s e r r e m i t i d o s con sus a c t a s a l a r e g i o n a l c o r r e s p o n d i e n t e , y ésta a s u vez, 
l o s remitirá a través de l a Dirección P r o v i n c i a l , a l a Sección de 
E s t u p e f a c i e n t e s d e l M i n i s t e r i o de Salud Pública, en L a Habana. 

Artículo 10. Dichas i n s p e c c i o n e s s e realizarán por l o s farmacéuticos de 
l a s r e g i o n a l e s , o por e l responsable de e s t u p e f a c i e n t e s , o en su lugar por l a 
persona en quie n se delegue, a f i n de que se compruebe l a p r e s e n c i a d e l 
medicamento que contenga e s t u p e f a c i e n t e s , haciéndose c o n s t a r todo e l l o en a c t a . 

Artículo 11. L a exportación de e s p e c i a l i d a d e s farmacéuticas que 
contengan e s t u p e f a c i e n t e s de l a s reguladas por l a Convención Unica de 1961, 
sobre E s t u p e f a c i e n t e s , requerirá un permiso de exportación expedido por e l 
M i n i s t e r i o de Sal u d Pública. 

CAPITULO I I I 

De su elaboración 

Artículo 12. Los l a b o r a t o r i o s contarán con un l i b r o o f i c i a l de 
e s t u p e f a c i e n t e s debidamente l e g a l i z a d o y h a b i l i t a d o en e l Departamento 
Legalización de Firmas de l a Unidad E j e c u t o r a c o r r e s p o n d i e n t e . 

Artículo 13. E l farmacéutico responsable d e l l a b o r a r l o , dará entrada en 
e l l i b r o o f i c i a l de e s t u p e f a c i e n t e s a l a m a t e r i a prima que r e c i b a d e l almacén, 
debiendo s e r comprobada d i c h a entrada por e l I n s p e c t o r de l a Sección de 
E s t u p e f a c i e n t e s de l a Unidad E j e c u t o r a que corresponda. 

Artículo 14. Todo l a b o r a t o r i o a l u t i l i z a r l a m a t e r i a prima a que se 
r e f i e r e e l artículo a n t e r i o r en l a elaboración de e s p e c i a l i d a d e s farmacéuticas 
deberá s o l i c i t a r l a p r e s e n c i a de un i n s p e c t o r de e s t u p e f a c i e n t e s , quien 
verificará e l empleo de l a misma. 

Artículo 15. Terminada l a elaboración de d i c h a s e s p e c i a l i d a d e s 
farmacéuticas, s i se t r a t a r e de producto de l i b r e v e n t a , e l l a b o r a t o r i o 
enviará a l a Sección de E s t u p e f a c i e n t e s una declaración j u r a d a de l a ca n t i d a d 
de productos r e s u l t a n t e s de l a elaboración, pudiendo s i t u a r l o s directamente en 
l o s almacenes de distribución. Cuando s e t r a t e de productos s u j e t o s a 
c o n t r o l , solicitará l a p r e s e n c i a de un i n s p e c t o r de e s t u p e f a c i e n t e s para 
proceder a s u conteo y d a r l e entrada en e l l i b r o o f i c i a l , debiendo t r a s l a d a r 
l o s mismos a l o s almacenes de distribución p r e v i a autorización de l a sección 
de e s t u p e f a c i e n t e s . En ambos cas o s , enviará una unidad d e l medicamento 
terminado a l a Sección de E s t u p e f a c i e n t e s . 
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CAPITULO I V 

De s u almacenaje v distribución 

Artículo 16. E l Almacén Na c i o n a l de E s t u p e f a c i e n t e s depende de l a 
Dirección Gene r a l de S u m i n i s t r o s Médicos y tendrá a s u cargo l a c u s t o d i a , 
almacenamiento y distribución a l o s demás almacenes, de l a s e s p e c i a l i d a d e s 
farmacéuticas que contengan e s t u p e f a c i e n t e s s u j e t o s a c o n t r o l . 

Artículo 17. En todos l o s almacenes s e llevará un l i b r o debidamente 
h a b i l i t a d o , donde s e anotarán todos l o s movimientos de e s t u p e f a c i e n t e s . 

Artículo 18. E l t r a s l a d o de e s t u p e f a c i e n t e s de un l u g a r a o t r o , o 
trámite r e l a c i o n a d o con l o s mismos, necesitará como r e q u i s i t o i n d i s p e n s a b l e l a 
autorización p r e v i a de l o s re s p o n s a b l e s de e s t u p e f a c i e n t e s , o l a p r e s e n c i a d e l 
i n s p e c t o r . 

Artículo 19. Los e s t u p e f a c i e n t e s deberán s i t u a r s e a l o s e f e c t o s de s u 
distribución, en l o s s i g u i e n t e s c e n t r o s : 

Unidades de turno permanente; 
Unidades de turno normal con d i s p e n s a r i o ; 
Centros d i s p e n s a r i a l e s ; 
Unidades de c e n t r o s a s i s t e n c i a l e s ; 
Unidades que de acuerdo con sus características r e q u i e r a n t e n e r 
e s t u p e f a c i e n t e s . 

CAPITULO V 

De l a s formalidades para s u venta y consumo 

Artículo 20. En l a s fa r m a c i a s deberá haber un l i b r o o f i c i a l de 
e s t u p e f a c i e n t e s , debidamente l e g a l i z a d o , mediante e l c u a l se pueda l l e v a r e l 
c o n t r o l . 

Artículo 21. L a e x i s t e n c i a o b l i g a t o r i a de e s t u p e f a c i e n t e s en l a s 
f a r m a c i a s , será de acuerdo con e l consumo de l o s mismos. En l a s unidades de 
turno permanente es o b l i g a t o r i o mantener l o s s i g u i e n t e s renglones: 

Codeína 
Dionina 
Cosedal Ampulas 
Elíxir Paregórico 
H i p n o t i l Ampulas 
Mederol 0.100 y 0.050, Ampulas 
Morfina con A t r o p i n a Ampulas 
Morfina 0.01 y 0.02 Ampulas 
Pa l f i u m o J e t r i u m (Dextromoramida) T a b l e t a s 
Sedosac Ampulas 
E l Láudano Sydenham, así como l o s o t r o s preparados de opio, debe 
mantenerse en a q u e l l a s unidades de turno permanente que s e a n e c e s a r i o . 

Artículo 22. Los d i r e c t o r e s técnicos de l a s far m a c i a s estarán encargados 
de l a c u s t o d i a de l o s productos y e s p e c i a l i d a d e s farmacéuticas s u j e t a s a 
c o n t r o l , y con ese o b j e t o , l a s guardarán en l u g a r cerrado bajo l l a v e ; en su 
a u s e n c i a , dejarán l a c u s t o d i a de l o s mismos o de p a r t e de e l l o s a l técnico 
responsable con conocimiento de l o s productos que manipula. 
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Artículo 23. L a e x i s t e n c i a de productos y e s p e c i a l i d a d e s farmacéuticas 
s u j e t a s a c o n t r o l o l a p a r t e de l a s mismas que queda bajo l a r e s p o n s a b i l i d a d 
d e l técnico responsable p a r a l a prestación d e l s e r v i c i o en a u s e n c i a d e l 
d i r e c t o r técnico, deberá s e r r e v i s a d a diariamente por e l mismo, reponiendo l o 
u t i l i z a d o y recogiendo l a s r e c e t a s para l a anotación d i a r i a en e l l i b r o de 
e s t u p e f a c i e n t e s . 

Artículo 24. E s t e s e r v i c i o es o b l i g a t o r i o durante l a s 24 horas d e l día y 
se despacharán l o s productos mediante r e c e t a r i o o f i c i a l , a excepción d e l 
Elíxir Paregórico h a s t a l a c a n t i d a d de 15 mi para e l c u a l sólo s e r e q u i e r e 
r e c e t a s i m p l e , debiendo c o n s i g n a r s e e l nombre y dirección d e l p a c i e n t e , no 
dándose más de t r e s c o n s e c u t i v a s . De 16 h a s t a 120 mi s e dará en r e c e t a doble 
o f i c i a l . 

Artículo 25. L a d o s i s urgente para 24 horas que pueden s e r despachadas 
por r e c e t a doble y por una s o l a vez no más de t r e s r e c e t a s c o n s e c u t i v a s , serán 
l a s s i g u i e n t e s : 

Morfina C l o r h i d r a t o 0.01 2 ámps. 
Morfina C l o r h i d r a t o 0.02 1 ámp. 
Morfina C l o r h i d r a t o 0.01 Atr o p i n a 2 " 
H i p n o t i l 2 " 
Sedosac 2 " 
Mederol 0.100 1 ámp. 
Mederol 00.50 2 ámps. 
Cosedal 2 " 
P a l f i u m o J e t r i u m 2 " 
P a l f i u m o J e t r i u m 20 t a b s . 
Láudano de Sydenham 5 mi. 
Codeína 20 cg. 
Dio n i n a ( E t i l - M o r f i n a C l o r h i d r a t o ) 20 " 
Opio Polvo 20 " 
Elíxir Paregórico ( v e r a r t . 2 4 ) . 

E l P a l f i u m o J e t r i u m en t a b l e t a s , sólo s e puede r e c e t a r una vez como 
d o s i s de u r g e n c i a , procediendo a i n i c i a r expediente s i fu e r e n e c e s a r i o 
c o n t i n u a r recetando. 

E l Cosedal i n y e c t a b l e no n e c e s i t a expediente en h o s p i t a l e s 
a n t i t u b e r c u l o s o s . 

Los demás productos controlados no contemplados en e s t a l i s t a estarán 
s u j e t o s a l a s mismas ca n t i d a d e s de acuerdo con l a dosificación. 

Artículo 26. E l responsable de l a farmacia enviará una de cada r e c e t a 
despachada a l policlínico u h o s p i t a l r u r a l acompañando e l informe semanal por 
duplicado, e l que se devolverá debidamente acuñado a l a f a r m a c i a . 

En l o s casos de r e c e t a simple de Elíxir Paregórico deberá c o n s i g n a r s e en 
e l informe estadístico l a ca n t i d a d t o t a l consumida en l a semana, s i n necesidad 
de e n v i a r s e l a r e c e t a . 

Artículo 27. En e l informe estadístico semanal deberá co n s i g n a r s e e l 
nombre d e l médico y d e l p a c i e n t e , diagnóstico, c l a s e de e s t u p e f a c i e n t e y 
c a n t i d a d , reflejándose a l f i n a l , l a c a n t i d a d t o t a l de cada grupo. 
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Artículo 28. Los p r o f e s i o n a l e s a u t o r i z a d o s a r e c e t a r e s t u p e f a c i e n t e s 
t i e n e n que t e n e r r e g i s t r a d a s u firma en e l Departamento de Legalización de 
Firm a s N a c i o n a l , así como en e l policlínico, h o s p i t a l r u r a l y c e n t r o s 
a s i s t e n c i a l e s en que funcionen. 

Artículo 29. L a formulación de e s t u p e f a c i e n t e s s e hará por r e c e t a doble 
con l a s e s p e c i f i c a c i o n e s señaladas en e l t a l o n a r i o a u t o r i z a d o por e l 
M i n i s t e r i o . 

Artículo 30. E l r e c e t a r i o o f i c i a l de e s t u p e f a c i e n t e s constará de 
c i n c u e n t a r e c e t a s dobles f o l i a d a s , con e l cufio de l a unidad e j e c u t o r a 
c o r r e s p o n d i e n t e y tendrá v a l i d e z en todo e l t e r r i t o r i o n a c i o n a l . 

Artículo 31. Los t a l o n a r i o s serán entregados mediante a c t a en e l ce n t r o 
a s i s t e n c i a l donde t i e n e l e g a l i z a d a l a firma e l p r o f e s i o n a l a u t o r i z a d o , 
debiéndose l l e n a r previamente s u contraportada y l l e v a r s e s u debido c o n t r o l 
con e l número d e l f o l i o entregado. 

Artículo 32. En caso de pérdida de un r e c e t a r i o o f i c i a l , deberá 
comunicarse a l Departamento Técnico P r o v i n c i a l , por l a vía más rápida, quien a 
su v e z , l o informará a l n i v e l c e n t r a l para s u circulación. 

Artículo 33. L a adquisición de un nuevo r e c e t a r i o o f i c i a l requerirá l a 
entr e g a d e l a n t e r i o r usado, e l c u a l se archivará durante dos años en e l centro 
a s i s t e n c i a l c o r r e s p o n d i e n t e . 

Artículo 34. Los p r o f e s i o n a l e s a u t o r i z a d o s a r e c e t a r e s t u p e f a c i e n t e s , 
solicitarán e l i n i c i o de expediente a enfermos que n e c e s i t e n e l uso continuado 
de l o s mismos, en e l centro a s i s t e n c i a l dentro de l a s 24 hotas de haberse 
producido. 

Artículo 35. E s t o s casos crónicos que r e q u i e r e n e l uso continuado d e l 
e s t u p e f a c i e n t e , adjuntarán a l a doble r e c e t a l a t a r j e t a de c o n t r o l de consumo 
mensual que l e f a c i l i t e n en l a unidad e j e c u t o r a a l i n i c i a r e l expediente cuya 
c a n t i d a d no podrá s e r mayor a l a a u t o r i z a d a p a r a un mes, con p l a z o s no mayores 
de s i e t e días. A l o s enfermos con expediente que d e j e n de consumir durante 
60 días c o n s e c u t i v o s , se l e s cancelará e l mismo. E s t a s t a r j e t a s de c o n t r o l 
serán renovadas e l día primero de cada mes, o en s u def e c t o e l día hábil más 
próximo a e s t a f e c h a . A l e n t r e g a r l a t a r j e t a , s e hará c o n s t a r que t a n pronto 
s e c i e r r e e l expediente será comunicado por l o s f a m i m l i a r e s d e l enfermo a l a 
unidad e j e c u t o r a c o r r e s p o n d i e n t e , con e l objeto de proceder a ocupar l o s 
sob r a n t e s s i l o s h u b i e r e , así como l a t a r j e t a de c o n t r o l mensual. 

Artículo 36. En e l despacho de e s t u p e f a c i e n t e s por expediente de 
consumo, deberá c o n s i g n a r s e en l a t a r j e t a de c o n t r o l de consumo mensual l o 
s i g u i e n t e : 

a ) Fecha; 
b) C l a s e y c a n t i d a d de e s t u p e f a c i e n t e s ; 
c ) Firma d e l que hace l a entrega; 
d) Número o nombre de l a unidad. 

Artículo 37. Las pre p a r a c i o n e s farmacéuticas que contengan Codeína o 
Dionina cuyas d o s i f i c a c i o n e s no excedan de 0.20 g de consumo d i a r i o , se 
despacharán con r e c e t a simple. 
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Artículo 38. Los comprimidos, j a r a b e s o c u a l q u i e r producto o r a l a base 
de Morfina y sus s a l e s s o l a o a s o c i a d a , sólo podrán s e r formuladas en l o s 
casos con expediente de consumo a b i e r t o , por l o que para su despacho deberá 
acompañarse l a t a r j e t a de c o n t r o l de consumo mensual. 

CAPITULO VI 

En c e n t r o s a s i s t e n c i a l e s 

Artículo 39. En l o s c e n t r o s a s i s t e n c i a l e s , e l D i r e c t o r Técnico de l a 
Farm a c i a será e l responsable d e l c o n t r o l de e s t u p e f a c i e n t e s , y l a verificación 
de s u uso l e g a l estará a cargo d e l D i r e c t o r de l a Institución de que s e t r a t a . 

Artículo 40. En l o s c e n t r o s a s i s t e n c i a l e s donde l a Farmacia no p r e s t e 
s e r v i c i o l a s 24 horas d e l día, s e mantendrá una pequeña e x i s t e n c i a de 
e s t u p e f a c i e n t e s en l a s S a l a s de S e r v i c i o s y e l Salón de Operaciones, con 
obje t o de u t i l i z a r l o s en l o s casos que sean de u r g e n c i a , a p a c i e n t e s 
i n g r e s a d o s que así l o r e q u i e r a n , cumpliéndose l o s s i g u i e n t e s r e q u i s i t o s : 

a ) L l e v a r un l i b r o de consumo de e s t u p e f a c i e n t e s , en l a s S a l a s y l o s 
Salones de Operaciones con l a fiscalización d e l D i r e c t o r d e l Centro 
A s i s t e n c i a l y d e l D i r e c t o r Técnico Farmacéutico. 

b) En dichos l i b r o s deberán c o n s i g n a r s e : nombre d e l enfermo, 
diagnóstico, t i p o de e s t u p e f a c i e n t e u t i l i z a d o , número de l a h i s t o r i a clínica y 
de l a cama, hora de a p l i c a d a , nombre d e l médico, fecha y f i r m a de l a enfermera 
que cumplió l a indicación. 

c ) R e v i s a r d i a r i a m e n t e l a pequeña e x i s t e n c i a que queda bajo l a 
r e s p o n s a b i l i d a d de l a J e f e de Enfermeras de S a l a y de l o s Salones de 
Operaciones por e l D i r e c t o r Técnico de l a Farmacia, o en quien éste delegue, 
reponiendo l o u t i l i z a d o y recogiendo l a s r e c e t a s para s u c o n t r o l e informe 
semanal. 

Artículo 41. E l médico de a s i s t e n c i a de cada centro a s i s t e n c i a l deberá 
co n s i g n a r en e l r e c e t a r i o o f i c i a l de e s t u p e f a c i e n t e s l o s i g u i e n t e : 

a) Nombre de l a Unidad E j e c u t o r a ; 
b) Nombre d e l p a c i e n t e ; 
c ) Número de l a h i s t o r i a clínica; 
d) Nombre de l a S a l a ; 
e ) Número de l a cama; 
f ) Diagnóstico; 
g) Nombre d e l Médico; 
h) F o l i a r s e en número c o n s e c u t i v o . 

Artículo 42. En l o s c e n t r o s a s i s t e n c i a l e s se iniciará expediente de 
consumo de e s t u p e f a c i e n t e s solamente a p a c i e n t e s que s e encuentren 
h o s p i t a l i z a d o s . E l médico de a s i s t e n c i a será e l encargado de i n i c i a r e l mismo 
por d u p l i c a d o , p r e v i o l o s r e q u i s i t o s de confirmación de s u diagnóstico y 
fi r m a , por e l D i r e c t o r de Institución de que se t r a t e o en quien éste delegue. 

Artículo 43. Después de numerar e l expediente, s e enviará copia d e l 
i n i c i o a l Departamento Técnico de l a Dirección Regional correspondiente, para 
su debido c o n t r o l . 
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Artículo 44. Con v i s t a a l expediente i n i c i a d o , e l Responsable de 
Farma c i a expedirá l a t a r j e t a de c o n t r o l mensual, remitiendo c o p i a de l a misma 
a l a Dirección R e g i o n a l c o r r e s p o n d i e n t e , para s e r a r c h i v a d a con dicho 
e x p e d i e n t e . 

Artículo 45. L a s m o d i f i c a c i o n e s y c i e r r e s de dichos expedientes deberán 
s e r v e r i f i c a d o s y aprobadas por e l D i r e c t o r de l a Institución. 

Artículo 46. En l o s cas o s de p a c i e n t e s dados de a l t a bajo tratamiento 
por e l médico de a s i s t e n c i a , p r e v i a verificación y aprobación d e l D i r e c t o r de 
l a Institución, s e procederá como s i g u e : debe a r c h i v a r s e l a t a r j e t a de 
c o n t r o l mensual en l a Farmacia de l a Institución, procediendo a e n t r e g a r l e un 
hago c o n s t a r en que s e r e l a c i o n e e l e s t u p e f a c i e n t e que se administraba así 
como l a c a n t i d a d d e l mismo y f r e c u e n c i a con que s e adminis t r a b a , nombre d e l 
médico de a s i s t e n c i a y diagnóstico. Además s e l e entregará l a c a n t i d a d de 
e s t u p e f a c i e n t e s para 24 hor a s y s e l e significará que deberá p r e s e n t a r s e en l a 
Dirección Regional c o r r e s p o n d i e n t e para t r a m i t a r e l nuevo expediente. 

Dicho p a c i e n t e deberá en l o a d e l a n t e a d q u i r i r l o s e s t u p e f a c i e n t e s 
mediante e l procedimiento e s t a b l e c i d o para l o s enfermos no h o s p i t a l i z a d o s . 

Artículo 47. En l o s casos de f a l l e c i m i e n t o , a l t a s o t r a s l a d o s deberá 
r e p o r t a r s e a n t e s de 24 hor a s a l a Unidad E j e c u t o r a correspondiente a f i n de 
e f e c t u a r l a tramitación e s t a b l e c i d a , así como se solicitará l a p r e s e n c i a d e l 
I n s p e c t o r R e g i o n a l p a r a dar entrada a l sobrante en e l l i b r o o f i c i a l de 
e s t u p e f a c i e n t e s , levantando a c t a a l e f e c t o . 

CAPITULO V I I 

E s t u p e f a c i e n t e s en buques y aeronaves de líneas i n t e r n a c i o n a l e s 

Artículo 48. En cada buque y aeronave de líneas i n t e r n a c i o n a l e s , habrá 
en e x i s t e n c i a e s p e c i a l i d a d e s farmacéuticas que contengan e s t u p e f a c i e n t e s para 
s e r u t i l i z a d o s en cas o s u r g e n t e s . 

Artículo 49. L a e x i s t e n c i a de l o s medicamentos señalados en e l apartado 
a n t e r i o r , serán f i s c a l i z a d o s periódicamente y estarán c o n s t i t u i d a s por l a s 
s i g u i e n t e s e s p e c i a l i d a d e s : 

Morfina de 0.01 ( C l o r h i d r a t o ) , 12 ámpulas; 
Mederol 100, 12 ámpulas; 
Dextromoramida, 4 f r a s c o s x 20 t a b l e t a s ; 
Elíxir Paregórico, 500 mi. 

Artículo 50. Se habilitará un l i b r o o f i c i a l de e s t u p e f a c i e n t e s para cada 
buque o aeronave, anotándose l a s entradas y s a l i d a s de acuerdo con l a 
administración de l o s e s t u p e f a c i e n t e s . 

Artículo 51. E l capitán o comandante d e l buque o aeronave será 
res p o n s a b l e de l a c u s t o d i a de l o s e s t u p e f a c i e n t e s y l i b r o o f i c i a l , 
manteniéndolos seguro b a j o l l a v e . 

Artículo 52. E l e f e c t u a r s e cambios de mandos en buques o aeronaves se 
pasará balance de l o s e s t u p e f a c i e n t e s e x i s t e n t e s , levantándose un a c t a ante un 
res p o n s a b l e d e l M i n i s t e r i o de Salud Pública, l a que será entregada a l capitán 
de l a nave o l a persona en quien delegue. 
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Artículo 53. L a e x i s t e n c i a d e l e s t u p e f a c i e n t e , caso de no s e r u t i l i z a d o , 
s e renovará cada dos años. 

CAPITULO V I I I 

I n f r a c c i o n e s v penal i d a d e s 

Artículo 54. Los f u n c i o n a r i o s s a n i t a r i o s que comprueben alguna 
infracción de l a s normas e s t a b l e c i d a s en e l p r e s e n t e reglamento iniciarán e l 
expediente c o r r e s p o n d i e n t e remiténdolo a l o s T r i b u n a l e s de J u s t i c i a . 

E l D i r e c t o r G e n e r a l de S u m i n i s t r o s Médicos queda encargado d e l 
cumplimiento de l a p r e s e n t e Resolución. 

Dése cuenta a cuantos organismos y f u n c i o n a r i o s corresponda conocer de l a 
misma. 

Dada en e l M i n i s t e r i o de Sal u d Pública, en L a Habana, a l o s 14 días d e l 
mes de f e b r e r o de m i l n o v e c i e n t o s s e s e n t a y s i e t e . 

Dr. José R. Machado Ventura, 
M i n i s t r o de Salud Pública 

CERTIFICO: Que es c o p i a f i e l de su o r i g i n a l que obra en l o s a r c h i v o s de e s t a 
Asesoría L e g a l . 

L a Habana, 15 de f e b r e r o de 1967. 

Dr. Antonio C e j a s Sánchez, 
Asesor L e g a l 
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E/NL.1985/90 

LEY No. 21 DE 15 DE FEBRERO DE 1979 (CODIGO PENAL) 

SECCION QUINTA: TRAFICO Y TENENCIA DE DROGAS TOXICAS Y OTRAS 
SUSTANCIAS SIMILARES 

ARTICULO 217. E l que, s i n e s t a r a u t o r i z a d o , produzca, t r a n s p o r t e , t r a f i q u e , 
tenga en s u poder con e l propósito de t r a f i c a r , o procure a o t r o , drogas 
tóxicas o s u s t a n c i a s alucinógenas, hipnóticas, e s t u p e f a c i e n t e s u o t r a s de 
e f e c t o s s i m i l a r e s i n c u r r e en sanción de privación de l i b e r t a d de t r e s a ocho 
años. 

2 ) E l que c u l t i v e l a p l a n t a tóxica "Cannabis I n d i c a " , conocida por 
marihuana, u o t r a s de propiedades s i m i l a r e s , i n c u r r e en sanción de privación 
de l i b e r t a d de t r e s a ocho años. S i e l c u l t i v a d o r es p r o p i e t a r i o , 
u s u f r u c t u a r i o u ocupante por c u a l q u i e r concepto l e g a l de t i e r r a , s e l e impone, 
además como sanción a c c e s o r i a , l a confiscación de d i c h a t i e r r a o derecho. 

3) S i l o s hechos p r e v i s t o s en l o s dos apartados a n t e r i o r e s se r e a l i z a n 
con volúmenes r e l a t i v a m e n t e grandes de l a s s u s t a n c i a s r e f e r i d a s , l a sanción es 
de privación de l i b e r t a d de s i e t e a quince años. 

4) E n i g u a l e s s a n c i o n e s a l a s p r e v i s t a s en l o s apartados a n t e r i o r e s 
i n c u r r e e l que ayude o a u x i l i e en c u a l q u i e r forma a l que r e a l i z a l o s hechos. 

5) S i en l a comisión de l o s hechos p r v i s t o s en l o s aprtados a n t e r i o r e s 
s e u t i l i z a una persona menor de 16 años de edad, l a sanción e s : 

a ) De privación de l i b e r t a d de s e i s a d i e z años en e l caso de l o s 
apartados 1 y 2; 

b) De privación de l i b e r t a d de d i e z a v e i n t e años en l o s casos d e l 
apartado 3. 

ARTICULO 218. L a simple t e n e n c i a de drogas tóxicas o de s u s t a n c i a s 
alucinógenas, hipnóticas, e s t u p e f a c i e n t e s u o t r a s de e f e c t o s i m i l a r e s , s i n l a 
debida autorización o prescripción f a c u l t a t i v a , se s a n c i o n a con privación de 
l i b e r t a d de s e i s meses a t r e s años. 

ARTICULO 219. Se s a n c i o n a con privación de l i b e r t a d de t r e s a ocho años . 

a ) A l p r o f e s i o n a l que, au t o r i z a d o para r e c e t a r o a d m i n i s t r a r drogas 
tóxicas o s u s t a n c i a s alucinógenas, hipnóticas, e s t u p e f a c i e n t e s u 
o t r a s de e f e c t o s s i m i l a r e s , l o haga con f i n e s d i s t i n t o s a l o s 
e s t r i c t a m e n t e terapéuticos; 

b) A l f u n c i o n a r i o o empleado de aduana que permita l a importación, 
exportación o tránsito en e l país de dichos productos, con violación 
de l a s d i s p o s i c i o n e s l e g a l e s o r e g l a m e n t a r i a s . 

ARTICULO 220. E l que i n f r i n j a l a s medidas de c o n t r o l legalmente 
e s t a b l e c i d a s para l a fabricación, l a producción, l a distribución, l a venta, l a 
expedición de r e c e t a s , de t r a n s p o r t e , e l almacenaje o c u a l q u i e r o t r a forma de 
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manipulación de drogas tóxicas o de s u s t a n c i a s alucinógenas, hipnóticas, 
e s t u p e f a c i e n t e s u o t r a s de e f e c t o s s i m i l a r e s , i n c u r r e en sanción de privación 
de l i b e r t a d de s e i s meses a t r e s años o multa de d o s c i e n t a s a q u i n i e n t a s 
c u o t a s . 

E/NL.1985/91 

Gaceta O f i c i a l de l a República de Cuba 
15 de agosto de 1983 

LEY No. 41 
LEY DE LA SALUD PUBLICA 

CAPITULO V I I 

[ ] DE LA PRODUCCION, DISTRIBUCION Y COMERCIALIZACION DE 

MEDICAMENTOS, INSTRUMENTAL Y EQUIPOS MEDICOS 

SECCION PRIMERA 

De l a i n d u s t r i a médico-farmacéutica 
ARTICULO 97. E l M i n i s t e r i o de Salud Pública p l a n i f i c a , o r g a n i z a , d i r i g e 

y c o n t r o l a l a producción, distribución y comercialización de l o s productos 
farmacéuticos y biológicos, instrumentos y equipos médicos, estomatológicos y 
de l a b o r a t o r i o de l a s empresas a él subordinadas y e j e r c e l a dirección 
normativo-metodológica de l a s empresas subordinadas a l a s d i r e c c i o n e s de s a l u d 
de l o s órganos l o c a l e s d e l poder popular y o t r o s organismos productores. 

SECCION SEGUNDA 

De l a normalización, metrología y c o n t r o l de l a c a l i d a d 

ARTICULO 98. E l Sistema N a c i o n a l de Salud g a r a n t i z a que todo medicamento 
o artículo de uso médico cumpla con l o s r e q u i s i t o s e s t a b l e c i d o s para l o s 
mismos en l a s normas v i g e n t e s . 

SECCION TERCERA 

Del c o n t r o l de l a s drogas e s t u p e f a c i e n t e s y s u s t a n c i a s psicotrópicas 

ARTICULO 99. E l M i n i s t e r i o de Salud Pública c o n t r o l a l a importación, 
exportación, elaboración, almacenamiento, distribución, circulación, venta y 
uso o aplicación de l a s d r o g a s - e s t u p e f a c i e n t e s y s u s t a n c i a s psicotrópicas. 

SECCION CUARTA 

De l a Comisión d e l for m u l a r i o n a c i o n a l de medicamentos 

ARTICULO 100. L a Comisión d e l Formulario Nacional de Medicamentos d e l 
M i n i s t e r i o de Salud Pública, a n a l i z a y propone l a s m o d i f i c a c i o n e s que sobre 
medicamentos se producen y que deben i n c l u i r s e en e l Formulario n a c i o n a l de 
medicamentos y en l a Guía terapéutica; propone l a incorporación o supresión de 
l o s medicamentos d i s p o n i b l e s que se u t i l i z a n en s e r e s humanos y aquéllos para 
cuya adquisición r e s u l t a i m p r e s c i n d i b l e l a prescripción f a c u l t a t i v a 
c o r r e s p o n d i e n t e . 
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SECCION QUINTA 

De l a s fa r m a c i a s de venta a l a población v h o s p i t a l a r i a s 

ARTICULO 101. E l M i n i s t e r i o de Salud Pública e s t a b l e c e l a s normas 
metodológicas para l a a p e r t u r a , c i e r r e , fusión y funcionamiento de l a s 
fa r m a c i a s de v e n t a a l a población y h o s p i t a l a r i a s y r e g u l a l a distribución de 
l o s productos medicamentos. 

SECCION SEXTA 

Del r e g i s t r o de medicamentos 

ARTICULO 102. Los productos medicamentosos, tanto n a c i o n a l e s como de 
importación, s e ponen en circulación, p r e v i a inscripción en e l R e g i s t r o de 
Medicamentos d e l M i n i s t e r i o de Salu d Pública a nombre d e l f a b r i c a n t e y con l a 
aprobación de dicho organismo. 

Excepcionalmente, cuando e x i s t a n motivos e s p e c i a l e s que así l o aconsejen, 
a u t o r i z a l a circulación de determinados medicamentos s i n a j u s t a r s e a l o 
e s t a b l e c i d o anteriormente. 

SECCION SEPTIMA 

De l a información médico-farmacéutica 

ARTICULO 103. E l M i n i s t e r i o de Salu d Pública g a r a n t i z a que l o s 
p r o f e s i o n a l e s de l a s a l u d r e c i b a n , de toda l a d i s p o n i b i l i d a d de productos 
terapéuticos e x i s t e n t e s en e l país, información científico-técnica y 
actualización sistemática para e j e r c e r sus fu n c i o n e s p r e v e n t i v o - c u r a t i v a s y 
a s i s t e n c i a l e s . 

SECCION OCTAVA 

De l a v i g i l a n c i a farmacológica 

ARTICULO 104. E l Centro N a c i o n a l de V i g i l a n c i a Farmacológica d e l 
M i n i s t e r i o de Salud Pública r e c o p i l a , c l a s i f i c a y procesa l a s informaciones de 
r e a c c i o n e s adversas a l o s medicamentos que se produzcan en l a s unidades 
a s i s t e n c i a l e s d e l Sistema N a c i o n a l de Salud y e s t a b l e c e l a relación de 
c a u s a l i d a d e n t r e l a reacción adversa y l o s medicamentos. 

SECCION NOVENA 

Del mantenimiento, l a reparación v distribución 

ARTICULO 105. E l M i n i s t e r i o de Salud Pública g a r a n t i z a a través de l a 
red de s e r v i c i o s técnicos de e l e c t r o - m e d i c i n a e l montaje, mantenimiento y 
reparación de l o s equipos médicos, estomatológicos y de l a b o r a t o r i o i n s t a l a d o s 
en sus unidades. 

ARTICULO 106. E l M i n i s t e r i o de Salud Pública g a r a n t i z a a través d e l 
Sistema Nacional de Salud e l s u m i n i s t r o d e l m a t e r i a l médico g a s t a b l e , 
i n s t r u m e n t a l , c r i s t a l e r i a , r e a c t i v o s y o t r o s productos biológicos, así como e l 
m a t e r i a l de uso estomatológico, de prótesis y de óptica y ot r o s destinados a 
l a población. 
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DISPOSICION ESPECIAL 

UNICA: Los órganos y organismos d e l Estado y demás i n s t i t u c i o n e s d e l 
país, coadyuvan a l cumplimiento de l a s funciones d e l M i n i s t e r i o de Salud 
Pública que s u r t a n e f e c t o o deban cumplirse en l a rama o e s f e r a de a c t i v i d a d 
de cada uno de l o s mismos. 

DISPOSICIONES FINALES 

PRIMERA: Dentro d e l término de c i e n t o ochenta días n a t u r a l e s contados a 
p a r t i r de l a publicación de l a p r e s e n t e Ley en l a Gaceta O f i c i a l de l a 
República, e l M i n i s t e r i o de Salu d Pública someterá a l a aprobación d e l Consejo 
de M i n i s t r o s e l proyecto de Reglamento de e s t a Ley. 

SEGUNDA: En l a s unidades y dependencias m i l i t a r e s , l a aplicación de l a s 
r e g u l a c i o n e s e s t a b l e c i d a s en l a p r e s e n t e Ley, son coordinadas con e l 
M i n i s t e r i o de l a s F u e r z a s Armadas R e v o l u c i o n a r i a s o e l M i n i s t e r i o d e l 
I n t e r i o r , según corresponda. 

TERCERA: Se f a c u l t a a l M i n i s t e r i o de Salu d Pública para d i c t a r cuantas 
d i s p o s i c i o n e s sean n e c e s a r i a s para l a ejecución de l o d i s p u e s t o en l a presente 
Ley. 

CUARTA: Se derogan cuantas d i s p o s i c i o n e s l e g a l e s y r e g l a m e n t a r i a s se 
opongan a l cumplimiento de l o e s t a b l e c i d o en l a pr e s e n t e Ley, l a c u a l 
comenzará a r e g i r a p a r t i r de s u publicación en l a Gaceta O f i c i a l de l a 
República. 

DADA en l a Ciudad de L a Habana, a l o s t r e c e días d e l mes de j u l i o de m i l 
nov e c i e n t o s ochenta y t r e s . 

F l a v i o Bravo Pardo 


